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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20230306.01-DLE 
 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Coreaú-Ce, por meio da Secretaria de Agricultura e Pecuária, 
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (Maior Desconto sobre a Tabela da SEINFRA – 
Preço Unitário), na hipótese do Art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 
Data da Disputa: 03/03/2023 
Horário da Fase de Lances: 09h00min às 15h00min 
Local: https://www.precodereferencia.m2atecnologia.com.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por Dispensa de 
Licitação para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUI-
TETURA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO ESPECIALIZADA DE PROJE-
TOS TOPOGRÁFICOS NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE. 

1.1. A tabela abaixo comporá o objeto bem como norteará a Confecção da Proposta de Preços das inte-

ressadas, devendo esta ser preenchida cada um de suas linhas, sendo cada escola como um item que com-

põem todos os serviços, conforme tabela abaixo e detalhado no Termo de Referência: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTE 
R$ UNIT. 

ESTIMADO 

R$ TOTAL 
ESTIMADO 

01 
Serviços Topográficos Especializados 
No Município de Coreaú. 

Serviço 1 R$ 105.843,00 
 

R$ 105.843,00 

VALOR TOTAL R$ 105.843,00 

1.2. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto sobre a Tabela da SEINFRA (Unitário), 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especifica-
ções do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
hospedado no site (Plataforma) M2A Tecnologia – M2A Tecnologia, disponível no endereço eletrônico 
https://www.precodereferencia.m2atecnologia.com.br/. 
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
na plataforma de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor 
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na lici-
tação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido conde-
nada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalha-
dores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela le-
gislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da persona-
lidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 
2.3. Não será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 
Lei nº 14.133/21. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma do item, via endereço eletrônico mencionado no preâmbulo deste termo. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusiva-
mente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
vedado menção de qualquer termo que identifique a licitante proponente na Proposta Eletrônica, sob pena de 
desclassificação da proposta. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva respon-
sabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conti-
das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez salva a proposta no site, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mí-
nimo, com o registro do seu lance final aceitável (Maior Desconto sobre a Tabela da SEINFRA ou maior 
desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos forne-
cedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h00min da data estabelecida no preâmbulo deste Aviso de Contratação Direta, a ses-
são pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclu-
sivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item/lote. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances defi-
nidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá o recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerra-
mento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da Proposta de Preços timbrada e com as demais 
exigências legais, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrata-
ção; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para exe-
cutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários sim-
bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mí-
nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibili-
dade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor classificado em 1º lugar. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alí-
neas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoe-
sapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao res-
ponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-
tas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que este-
jam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva docu-
mentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con-
firmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convo-
cado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresen-
tação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes. 
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão poderá ser 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade exa-
minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Con-
trato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empe-
nho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre-
vistas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equi-
valente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

7.3. A vigência do Contrato contará a partir de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP. 
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7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

7.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões do Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente fede-
rativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-
mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obriga-
ção de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração adminis-
trativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-
cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que as-
segurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento pre-
visto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado na Plataforma (site) M2A Tecnologia e no Site do Município, por men-
sagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracas-
sado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao proce-
dimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, con-
forme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o compareci-
mento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens da Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

9.13.2. ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.13.3. ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 
 

Coreaú-CE,  06 de março de 2023. 
 
 
 

_________________________________________________ 
José Leandro Cavalcante da Costa 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação Jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.por-

taldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação res-

pectiva. 

 

2  Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe-

dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornece-

dor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.6.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao ob-

jeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresenta-
dos na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
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balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
3.2.1 Será exigido para efeito de cumprimento do subitem anterior os seguintes documentos registrados na 
Junta Comercial: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Termo de Abertura e En-
cerramento do Livro Diário todos devidamente assinados por contabilista habilitado com inscrição válida. 
3.2.1.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
3.2.2 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da apli-
cação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 
 
 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA, que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao ob-
jeto da licitação. 

 

5 Demais Exigências de Habilitação 

5.1 Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27-10-1999, publi-
cada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, que não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
modelo anexo a este edital. 
5.2 Declaração que está ciente e concorda com as condições e critérios de habilitação contidos neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
5.3 Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes impeditivos de habilitação. 
5.4 Declaração de submissão à todas as normas ambientais vigentes atuais e que os serviços prestados 
na execução contratual não afetarão nem degradarão o meio ambiente e se comprometendo ainda em fazer 
a destinação final correta de todos os vasilhames gerados dos produtos utilizados na execução do objeto. 
 

  

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO ESPECIALIZADA DE 

PROJETOS TOPOGRÁFICOS NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE. 

1.2. O objeto acima deverá ser executado em sua totalidade considerando o disposto neste Termo. 

1.3. O Prazo de Vigência da Contratação será de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do Termo 

de Contrato, prorrogáveis na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. Justifica-se a contratação dos serviços objeto deste ter ante à necessidade de definir o objeto da 

Licitação e do sucessivo Contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 

administrativas para elaboração de Prestação de Serviço Especializado em Topografia para Elaboração de 

Projetos Topográficos no Município de Coreaú. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. Haja vista o Município não possuir materiais propícios para tal nem tão pouco usufruir de pessoal 

técnico especializado para e execução dos serviços descritos necessários para a consecução do interesse 

público nesse caso, a solução descrita é a contratação de serviços de terceiros (iniciativa privada) para a 

execução do objeto fim deste processo. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Não afetar ou degradar o meio ambiente em nenhuma das etapas da execução dos serviços que 

compõem o objeto desta contratação; 

4.1.2. O fornecedor selecionado deverá realizar os serviços de: 

a) Levantamento Topográfico; 

b) Sondagem; 

 

5. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

5.1. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 

subcontratadas. 

5.2. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda 

a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação: 

5.2.1. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/85); 

5.2.2. Tabela de Custos da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará - SEINFRA; 

5.2.3. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA/CAU; 

5.2.4. Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

5.2.5. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

5.2.6. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamen-

tadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

5.2.7. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 

5.2.8. Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; 

5.2.9. Normas de acessibilidade e mobilidade NBR 9050/2004 elaboradas pela ABNT. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. Diretrizes Gerais de Projeto 

Todos os Levantamentos Topográficos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, obser-

vando a compatibilização entre os elementos dos diversos sistemas da construção, e atendendo às seguintes 

diretrizes gerais de Projeto: 
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6.2. Área de Intervenção 

              Os Levantamentos Topográficos objeto deste Termo de Referência deverá ser elaborado para Pres-

tação de Serviço Especializado em Topografia para Elaboração de Projetos Topográficos no Município de 

Coreaú, estado do Ceará.  

6.3. Coordenação e Responsabilidade 

6.3.1. A Contratada indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto como um todo, assim 

como o responsável técnico para as atividades técnicas específicas, fornecendo ao Contratante os nomes e 

registro profissional do mesmo. 

6.3.2. A coordenação das atividades técnicas do Projeto deve ser feita em função das determinações do 

Projeto de Arquitetura. 

6.3.3. O Projeto completo, constituído por todos os Projetos específicos devidamente harmonizados entre 

si, será, de preferência, coordenado pelo autor do Projeto de Arquitetura, de modo a compatibilizar os Projetos 

e demais atividades técnicas, promover ou facilitar as consultas e informações entre os autores dos Projetos 

específicos e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos sistemas da edificação. 

6.3.4. A Contratada deverá contar com profissional habilitado à elaboração do Projeto em questão, nas 

várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

6.3.5. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos re-

lativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 

serviços objeto do contrato. 

 

6.4. Desenvolvimento do Projeto 

6.4.1. O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da Contratada, desde a 

consulta preliminar à aprovação final. 

6.4.2. Os trabalhos deverão ser rigorosamente realizados em obediência às etapas de Projeto estabelecidas 

no item 6 - Etapas do Projeto, de modo a evoluírem gradual e continuamente em direção aos objetivos esta-

belecidos pelo Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e refazimentos dos serviços. 

6.4.3. A Contratada deverá providenciar junto ao CREA ou ao CAU as Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidades Técnicas (RRT) referentes a todos os Projetos e atividades 

técnicas objeto deste Termo de Referência, inclusive da Planilha orçamentária. 

6.4.4. A Contratada deverá entregar, ao Contratante, uma via das Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registros de Responsabilidades Técnicas (RRT) relativas a cada um dos Projetos específicos, de-

vidamente quitadas. 

6.4.5. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços. 

6.4.6. A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a mão-de-

obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento de todas as etapas do Projeto. 

6.4.7. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com o Contratante antes da execução 

dos serviços correspondentes. 

6.4.8. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do Projeto devem ser submetidos 

à avaliação do Contratante. 

6.4.9. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das modificações necessárias à sua 

aprovação.  

6.4.10. Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou alterados 

apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação.  

6.4.11. As impropriedades apontadas pelo Contratante, pela Caixa Econômica Federal - CAIXA e pelos ór-

gãos de aprovação, fiscalização e controle serão corrigidas pela Contratada sem custo adicional para o Con-

tratante. 

6.4.12. A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos Projetos das responsabilidades estabelecidas 

pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais. 

6.4.13. O Contratante deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos desenvolvidos assim como de 

toda a documentação produzida na execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa do Contratante.   

 

6.5. Apresentação de Desenhos e Documentos 

6.5.1. A documentação técnica que representa o Projeto como um todo é composta de elementos gráficos 
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(desenhos em escala com cotas), e de elementos textuais (memoriais, declarações, planilhas, cronogramas, 

etc.), que deverão ser produzidos e apresentados, de acordo com a sua especificidade, conforme as normas 

técnicas estabelecidas e as disposições do Contratante. 

6.5.2. Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as se-

guintes informações: 

a) Identificação do Contratante; 

b) Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome, habilitação 

e registro profissional, número da ART e assinatura); 

c) Identificação da edificação (nome e endereço completo); 

d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação); 

e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão); 

f) Demais dados pertinentes. 

6.5.3. A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de Projeto em obediência aos padrões previ-

amente definidos pelo Contratante. 

6.5.4. Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues ao Contratante em 

duas vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados. 

6.5.5. A Contratada deverá fornecer ao Contratante cópia em CD/DVD de boa qualidade dos arquivos cor-

respondentes a todos os documentos técnicos produzidos nas diversas fases do Projeto, devidamente rela-

cionados e identificados. Os elementos gráficos deverão ser disponibilizados em formato pdf. 

6.5.6. Os desenhos que comporão o Estudo Preliminar poderão ser produzidos à mão livre ou com progra-

mas de Sistema CAD. A escala a utilizar na representação geral deverá ser no mínimo de 1:100, ou adequada 

à representação do elemento ou situação detalhada, devendo conter todas as informações necessárias à 

perfeita compreensão, por parte do Contratante, sobre a solução proposta. A escala a utilizar, em cada caso, 

deve ser indicada e ser suficiente à representação dos elementos construtivos e referenciais.  

6.5.7. Os desenhos que comporão o Projeto Básico deverão ser produzidos com programa de Sistema CAD. 

A escala a utilizar na representação geral, deverá ser de 1:100, devendo ser mantida para todos os Projetos, 

com exceção dos detalhes, cuja escala deverá ser adequada às áreas ou elementos detalhados. 

6.5.8. Os desenhos que comporão o Projeto Executivo deverão ser produzidos com programa de Sistema 

CAD. A escala a utilizar na representação geral, deverá ser de 1:100, devendo ser mantida para todos os 

Projetos, tanto quanto possível. Os detalhes executivos e plantas setorizadas terão as escalas de represen-

tação adequadas ao seu objetivo. 

6.5.9. Os desenhos de cada Projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter indicação do número 

total de pranchas que compõem o conjunto. 

6.5.10. Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e normas de represen-

tação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para cada Projeto, a simbologia utilizada. 

6.5.11. O Contratante poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos os detalhes e docu-

mentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do Projeto; como por exemplo, as Memórias 

de Cálculo que determinaram a Planilha Orçamentária, sem que tal procedimento represente a necessidade 

de aditivo contratual. 

 

7. ETAPAS DOS LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Levantamento Topográfico será elaborado em quatro etapas sucessivas: Programa de Necessidades, Estudo 

Preliminar e Levantamentos Topográficos. 

7.1. Programa de Necessidades 

7.1.1. O Programa de Necessidades definirá as características de todos os espaços necessários à realiza-

ção das atividades previstas para o empreendimento. 

7.1.2. Os autores do Projeto deverão vistoriar o local de execução da obra para levantar os dados e elaborar 

o Programa de Necessidades, que terá participação, análise e aprovação do Contratante. 

7.1.3. Os serviços geotécnicos e topográficos deverão ser realizados nesta etapa do Projeto, caso não te-

nham sido executados. 

 

7.2. Estudo Preliminar 

7.2.1. O Estudo Preliminar visa à análise e escolha da solução que melhor responda ao Programa de Ne-

cessidades, sob os aspectos legal, técnico, econômico e ambiental do empreendimento. 

7.2.2. O Estudo Preliminar será constituído de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade técnica e 

o adequado tratamento do impacto ambiental. 
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7.2.3. Para as definições desta etapa serão considerados os equipamentos e mobiliários urbanos previstos 

para serem instalados no Espaço destinado ao projeto e as interferências entre os sistemas previstos, e será 

apresentada a estimativa de custo do empreendimento. 

 

7.3. Produtos a serem apresentados nas Etapas dos Levantamentos Topográficos: 

7.3.1. Documentos gráficos 

Estes produtos consistem na representação técnica da obra a ser realizada mediante desenhos de arquitetura 

e engenharia em escala, sendo constituído por pranchas (folhas de desenho) com cotas. 

7.3.2. Serão atividades técnicas, quando necessárias: 

c) Levantamento Topográfico; 

d) Sondagem; 

e) Cálculo de Estruturas de Concreto Armado; 

 

8. FISCALIZAÇÃO 

8.1. Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação 

do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

8.2. A Fiscalização ficará a cargo da Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de Coreaú – 

Ceará. 

8.3. O Contratante designará um ou mais profissionais com registro no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA estadual, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste 

Termo de Referência, providenciando o registro das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - 

ART de Fiscalização. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

9.1. Os serviços descritos no objeto e detalhados no subitem anterior deverão ser executados em acordo 

com a disponibilidade da contratada (se de forma parcial, em cada escola de uma vez ou se vários prédios 

de uma vez) a depender da quantidade de pessoal a dispor. Porém, o pagamento deverá ser efetuado de 

uma vez só, ao fim da execução total em todas as escolas da rede municipal de ensino municipal. Deverão 

ser executados todos os serviços num prazo máximo de 45(quarenta e cinco) dias. 

9.2. Os serviços serão executados, por demanda, de acordo com as necessidades surgidas; 

9.3. Os serviços deverão ser executados em horários previamente definidos pela Secretaria Municipal de 

Agricultura e Pecuária, sendo observados os seguintes critérios: nas vésperas dos finais de semanas/feriados 

e no final do expediente, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas); 

9.4. Os serviços serão aceitos 30 (trinta) dias após a data de aplicação dos produtos desde que constatada 

a sua eficiência. 

9.5. Os serviços serão executados mediante solicitação da Secretaria, que acompanhará o agendamento 

dos mesmos, sendo que a CONTRATADA será responsável por contatar com a Direção das Escolas e por 

agendar os serviços tanto na Sede como na Zona rural. 

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTE 
R$ UNIT. 

ESTIMADO 

R$ TOTAL 
ESTIMADO 

01 
Serviços Topográficos Especializados 
No Município de Coreaú. 

Serviço 1 R$ 105.843,00 
 

R$ 105.843,00 

VALOR TOTAL R$ 105.843,00 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

11.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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11.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execu-

ção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

11.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

11.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

11.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

11.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

11.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade 

(IN 5, art. 44, §1º) 

11.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

11.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acom-

panhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-

ciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

11.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

11.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

11.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

11.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

11.2. DO RECEBIMENTO 

11.2.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado da emissão da Ordem 

de Serviços, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo deta-

lhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

11.2.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a fina-

lidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

11.2.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desem-

penho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

11.2.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-

pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de ser-

viços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

11.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 

do contrato. 

11.2.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DIS-

PENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

12.1. Em atendimento ao art. 75, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, 

por dispensa de licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de 

aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pre-

tendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”.  

12.2. Por fim, dispõe a IN SEGES/ME 67/2021 que também será obrigatória a adoção da dispensa eletrô-

nica no caso de registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, 

nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observada, oportunamente, a regulamen-

tação sobre o assunto, ainda pendente de edição pelo Poder Executivo Federal. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-

nados no Orçamento Geral do Município de Coreaú. 

0801 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário  

Dotação Orçamentária: 20 122 2011 2.018 Gestão Administrativa da Secretaria de Desenvolvimento Agrário 

e Meio Ambiente; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; 

Fonte de Recurso: Recursos Próprios. 

 

Coreaú-CE,  06 de março de 2023.  

 

 

 

_________________________________________________ 

José Leandro Cavalcante da Costa 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAU

LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO COREAU

ITEM DISCRIMINAÇÃO CODIGO Unidade Coeficiente Preço Total Unidade
Hora 

trabalhada
Total Geral

1.0           105.843,04 

NIVELADOR I2382 H           0,0020           16,7700                0,0335 H            710,00             11.906,70 

AJUDANTE I0037 H           0,0040           24,8600                0,0994 H            710,00             17.650,60 

TOPOGRAFO I2445 H           0,0020           30,3400                0,0607 H            710,00             21.541,40 

0,194                 51.098,70            

TEODOLITO (CHP) H           0,0020             1,3612                       0,00 H            710,00                  966,45 

NIVEL (CHP) H           0,0020             0,6895                       0,00 H            710,00                  489,55 

CAMINHONETE SAVEIRO 

(CHP) H           0,0010           75,0540                       0,08 H            710,00             53.288,34 

0,079                 54.744,34            

             105.843,04 

 INCLUSO                             -   

                         -                               -   

                         -                               -   

105.843,04         

SECRETARIA DA AGRICULTURA

Total Simples

INCLUSO

BDI

Encargos

BDI

T O T A L  G E R A L

Importa o presente orçamento a quantia de R$ 105.843,04 (cento e cinco mil oitocentos e quarenta e três reais e quatro centavos).

TOTAL GERAL

OS PREÇOS PRATICADOS NESTE ORÇAMENTO FORAM BASEADOS NA TABELA DA SEINFRA-CE Insumos : 027.1COM DESONERAÇÃO

OBRA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TOPOGRAFIA PARA ELABORAÇÃO DE  PROJETOS TOPOGRÁFICO NO MUNICÍPIO DE 

COREAU

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

Total Simples

EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

ORÇAMENTO BÁSICO

MAO DE OBRA

COREAU, 06 DE MARÇO DE 2023.

http://www3.seinfra.ce.gov.br/detalha.aspx?ID=770&COMP=I0700#
http://www3.seinfra.ce.gov.br/detalha.aspx?ID=770&COMP=I0758#
http://www3.seinfra.ce.gov.br/detalha.aspx?ID=770&COMP=I0775#


PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAU

COREAU, 06 DE MARÇO DE 2023.

OBRA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TOPOGRAFIA PARA ELABORAÇÃO DE  PROJETOS 

TOPOGRÁFICO NO MUNICÍPIO DE COREAU

LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO COREAU

Tabela de Custos
C2872 - LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2)



PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAU

COD. ESPECIFICAÇÃO 30 DIAS 60 DIAS

% 50% 50%

1.0 52.921,52                  52.921,52                  

52.921,52 52.921,52

TOTAL   DA   OBRA 105.843,04                

COREAU, 06 DE MARÇO DE 2023.

TOTAL DA MEDIÇÃO

Cronograma Físico-Financeiro

SECRETARIA DA AGRICULTURA

CRONOGRAMA GERAL

 SECRETARIA DA 

AGRICULTURA 

 OBRA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TOPOGRAFIA PARA ELABORAÇÃO DE  

PROJETOS TOPOGRÁFICO NO MUNICÍPIO DE COREAU 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAU

TIPO DE OBRA 1 QUADRIL MÉDIO 3 QUADRIL

1,0 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 20,34% 22,12% 25,00%

1,1 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 19,60% 20,97% 24,23%

1,2

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE 

ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS 20,76% 24,18% 26,44%

1,3

CONSTRUÇÃO  E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 24,00% 25,84% 27,86%

1,4 OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 22,80% 27,48% 30,95%

1,5 FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 11,10% 14,02% 16,80%

CÁLCULO DO BDI - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

ITEM         TAXAS DE  SERVIÇOS 1 QUADRIL MÉDIO 3 QUADRIL

1,0 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,00% 4,00% 5,50%

1,1 SEGURO E GARANTIAS 0,80% 0,80% 1,00%

1,2 RISCOS 0,97% 1,27% 1,27%

1,3 DESPESA FINANCEIRA 0,59% 1,23% 1,39%

1,4 LUCRO BRUTO 6,16% 7,40% 8,96%

1,5 PIS, COFINS E ISSQN (0,65+3,00+3,00) 5,65% 6,65% 8,65%

1,6 BDI CALCULADO

               ( 1+  AC  + S + R + G) ( 1 + DF) (1+ L) 

BDI =  -1  x  100  = 

                     ( 1- i  )

SENDO: 

AC = taxa de Administração Central = 0,0400

S = taxa de seguros = 0,0090

R= taxa de riscos = 0,0097

G = taxa de garantias = 0,0090 (SEGURO+GARANTIAS)

DF = taxa de despesa financeira = 0,0123

L = taxa de lucro/remuneração = 0,0374

I = taxa dos tributos sobre faturamento( ISS+PIS+COFINS) = 0,0656

BDI = 20,00          

BDI ADOTADO = 20,00          

COREAU, 06 DE MARÇO DE 2023.

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI/LDI 

OBEDECENDO AO ACÓRDÃO 2622/2013 DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO(TCU)

SECRETARIA DA AGRICULTURA

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

OBRA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TOPOGRAFIA PARA ELABORAÇÃO DE  PROJETOS TOPOGRÁFICO NO MUNICÍPIO 

DE COREAU



HORISTA MENSALISTA

% %

A1 INSS 0,00 0,00

A2 SESI 1,50 1,50

A3 SENAI 1,00 1,00

A4 INCRA 0,20 0,20

A5 SEBRAE 0,60 0,60

A6 Salário Educação 2,50 2,50

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00

A8 FGTS 8,00 8,00

A9 SECONCI 0,00 0,00

A Total dos Encargos Sociais Básicos 16,80 16,80

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,84 0,00

B2 Feriados 3,71 0,00

B3 Auxílio-Enfermidade 0,87 0,67

B4 13º Salário 10,80 8,33

B5 Licença Paternidade 0,07 0,06

B6 Faltas Justificadas 0,72 0,56

B7 Dias de Chuva 1,55 0,00

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11 0,08

B9 Férias Gozadas 8,71 6,73

B10 Salário Maternidade 0,03 0,03

B Total dos Encargos Sociais que 44,41 16,46

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,40 4,17

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10

C3 Férias Indenizadas 4,85 3,75

C4 Depósito Rescisão sem Justa Causa 3,90 3,01

C5 Indenização Adicional 0,45 0,35

C Total dos Encargos Sociais que não 14,73 11,38

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,46 2,77

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso 0,45 0,35

D Total de Reincidências de um grupo 7,91 3,12

83,85 47,76

COREAU, 06 DE MARÇO DE 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAU

OBRA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TOPOGRAFIA PARA 

ELABORAÇÃO DE  PROJETOS TOPOGRÁFICO NO MUNICÍPIO DE COREAU

LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO COREAU

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONERAÇÃO)

DESCRIÇÃO

TOTAL (A + B + C + D + E)

GRUPO D

GRUPO C

GRUPO B

GRUPO A


